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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO     

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

12 – COSIT    

DATA 18 de fevereiro de 2025 

INTERESSADO   

CNPJ/CPF   

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

DESPESAS MÉDICAS. QUIROPRAXIA. DEDUTIBILIDADE. EXIGÊNCIAS LEGAIS. 

As despesas com quiropraxia são dedutíveis da base de cálculo do IRPF se os 

serviços forem prestados como tratamento no desempenho da atividade 

profissional dos fisioterapeutas ou de outra profissão elencada no caput do 

art. 73 do Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro 

de 2018, atendidos os demais requisitos normativos de dedutibilidade, em 

especial os previstos no art. 73, § 1º, incisos II e III do RIR/2018. 

Dispositivos legais: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 8º, caput, 

inciso II do caput e § 2º; Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos 

de Qualquer Natureza (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, art. 73, caput e § 1º, II e III. 
 

RELATÓRIO 

A pessoa física supra identificada protocolou processo de consulta sobre 

interpretação da legislação tributária, de que trata a Instrução Normativa (IN) RFB nº 2.058, de 9 de 

dezembro de 2021, para tratar de dúvida sobre dedutibilidade de despesas com saúde na apuração 

do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF). 

2  Informa possuir gastos mensais com serviço profissional de quiropraxia, com a 

finalidade de tratar curvatura lateral de coluna vertebral, diagnosticada como escoliose. 

3  Inicia transcrevendo o art. 8º, inciso II, alínea “a” e § 2º da Lei nº 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, que trata das despesas com saúde dedutíveis ao IRPF, sublinhando o serviço de 

fisioterapia, no qual pretende enquadrar as despesas com quiropraxia. 

4  Prossegue mencionando as Resoluções do Conselho Federal de Fisioterapia 

(COFFITO) nº 220, de 23 de maio de 2001, e nº 399, de 3 de agosto de 2011, que tratariam da 
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especialização do profissional de fisioterapia em quiropraxia. Pondera que, conforme as resoluções 

citadas, o profissional de quiropraxia deve estar correlacionado com o fisioterapeuta. 

5  Termina questionando: 

1) Os pagamentos efetuados para o Especialista Profissional em Quiropraxia, 

considera-se como despesas médicas (Na categoria de fisioterapia) para fins de 

dedução do Imposto de Renda? 
 

FUNDAMENTOS 

6  Inicialmente, cabe destacar que a Solução de Consulta (SC) não se presta a verificar a 

exatidão dos fatos apresentados pelo consulente, já que se limita a apresentar a interpretação de 

dispositivo da legislação tributária conferida a tais fatos, tendo como premissa de que há 

conformidade entre os fatos narrados e a realidade. 

7  Nesse sentido, não convalida nem invalida quaisquer informações, interpretações, 

ações ou situações jurídico-tributária informadas pelo consulente e não gera qualquer efeito caso 

se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos adequadamente os fatos aos quais, em 

tese, aplica-se a Solução de Consulta, ficando sob sua inteira responsabilidade a verificação do fato 

e a correta aplicação do entendimento proferido. 

8  A dúvida do consulente se refere à dedutibilidade da base de cálculo do Imposto 

sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF) de despesas com profissional de quiropraxia, à vista do 

disposto no art. 8º, inciso II, alínea “a” da Lei nº 9.250, de 1995, em especial, um possível 

enquadramento da quiropraxia como fisioterapia. 

9  As despesas com saúde estão regulamentadas no art. 73 do Regulamento do Imposto 

sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, cujo 

escopo é determinado pelo caput: 

Art. 73. Na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda 

devido na declaração de ajuste anual, poderão ser deduzidos os pagamentos 

efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, e as 

despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos 

ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 

8º, caput, inciso II, alínea “a”). (grifos não constam do original) 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo ( Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º ): 

(...) 

II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte relativos ao 

próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
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10  Tratando-se de redução de tributo, deve ser utilizada a intepretação literal, por força 

do art. 111, inciso I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), ou seja, 

somente as hipóteses de despesas dedutíveis previstas exaustivamente na legislação tributária 

podem ser aceitas. Nesse sentido, frisa-se que o valor gasto para fins de dedutibilidade circunscreve-

se ao serviço prestado como tratamento no desempenho da atividade profissional. 

11  No que se refere à quiropraxia, há decisão judicial definitiva contrária à Resolução 

COFFITO nº 220, de 2021, que pretendeu tornar essa prática exclusiva dos profissionais de 

fisioterapia. Confira-se ementa do Acórdão TRF da 3ª Região, publicado em 20/10/2014: 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004375-43.2009.4.03.6100/SP. 

2009.61.00.004375-1/SP 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - QUIROPRAXIA - PROFISSÃO AINDA NÃO 

REGULAMENTADA - RESOLUÇÃO COFFITO 220/2001 (PRETENDIDA FISCALIZAÇÃO 

DOS QUIROPRÁTICOS EM EXERCÍCIO, COM POSSÍVEIS AUTUAÇÕES) - 

ILEGALIDADE: AUSÊNCIA DE LEI ATRIBUINDO COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR OS 

QUIROPRÁTICOS AO CONSELHO DE FISIOTERAPIA - REMESSA OFICIAL E 

APELAÇÃO IMPROVIDAS. 

1. O livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais estabelecidas em lei, constitui direito individual 

fundamental (CF/88, art. 5º, XIII). 

2. A Resolução 220/2001 do COFFITO, ao reconhecer a quiropraxia como 

especialidade da fisioterapia, extrapolou as competências administrativas 

fiscalizatórias conferidas ao COFFITO e aos Conselhos Regionais de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional pela Lei nº 6.316, de 17/12/75. 

3. Na medida em que a atuação dos Conselhos Profissionais não pode ocorrer fora 

dos limites da lei, se a lei vigente (Lei nº 6.316, de 17/12/75) não contempla como 

atribuição da entidade impetrada a fiscalização dos praticantes de quiropraxia 

(profissão que aguarda regulamentação no Congresso Nacional por meio do PL nº 

1.436/2011, em relação ao qual houve em 2013 "audiência pública", e que se acha 

em tramitação em regime ordinário na Câmara Federal aguardando apreciação 

conclusiva pelas Comissões) - que não se vinculam necessariamente a Fisioterapia 

- revela-se ilegal a Resolução nº 220/ COFFITO. 

4. Esse entendimento não salvaguarda os quiropráticos de responsabilidade por 

seus atos profissionais; só que essa responsabilização não se fará através da 

vigilância do COFFITO à conta da falta de competência administrativa legal para 

isso; como dito na r. sentença, responderão na forma das leis civis e penais. 

12  Por outro lado, é permitida a prática de quiropraxia pelos fisioterapeutas, conforme 

decisão do STJ no Recurso Especial nº 1.592.450 - RS (2016/0072200-2): 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTROLE DE 

LEGALIDADE. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE NORMA INFRALEGAL. POSSIBILIDADE. 

RESOLUÇÕES NORMATIVAS. CONSELHO DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL. AUTORIZAÇÃO. ATO RESERVADO A MÉDICOS. IMPOSSIBILIDADE.  

1. Embora não caiba a este Tribunal examinar o pedido de inconstitucionalidade de 

norma em face da Constituição, é possível promover o exame da legalidade das 

resoluções normativas que eventualmente tenham contrariado o Decreto-lei n. 

938/1969.  

2. No caso, como o pedido da inicial foi deduzido de ambas as maneiras (declaração 

de ilegalidade e inconstitucionalidade), a ação civil pública é viável, ao menos em 

relação ao primeiro pleito, sendo os autores partes legítimas para deduzi-lo.  

3. O exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional se 

desenvolve de acordo com os parâmetros dispostos Decreto-lei n. 938/1969 (art. 

1º), que, em seus arts. 3º e 4º, expressamente reservou aos profissionais a 

atividade de executar métodos e técnicas fisioterápicos, terapêuticos e 

recreacionais.  

4. Não há, na norma de caráter primário, autorização para que os fisioterapeutas e 

terapeutas ocupacionais desempenhem atividades como as de receber demanda 

espontânea, realizar diagnóstico, prescrever ou realizar exames sem assistência 

médica, ordenar tratamento e dar alta terapêutica, atividades reservadas aos 

médicos.  

5. O STF, no julgamento da Representação 1.056/DF, considerou constitucionais os 

arts. 3º e 4º do Decreto-lei n. 938/1969 e o art. 12 da Lei n. 6.316/1975 e bem 

delimitou as atividades do fisioterapeuta e do terapeuta ocupacional: a) ao médico 

cabe a tarefa de diagnosticar, prescrever tratamentos, avaliar resultados; b) ao 

fisioterapeuta e ao terapeuta ocupacional, diferentemente, cabe a execução das 

técnicas e métodos prescritos (STJ, REsp 693.454/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, Segunda Turma, julgado em 03/11/2005, DJ 14/11/2005, p. 267).  

6. Hipótese em que a interpretação sistemática entre os arts. 1º, 3º e 4º do Decreto-

lei n. 938/1969 e os arts. 1º, 2º, parágrafo único, II, 4º, X, XI e XIII e §§1º e 7º, da Lei 

n. 12.842/2013 reforça as conclusões antes adotadas por esta Corte e pelo 

Supremo.  

7. Deve ser mantida a possibilidade da prática da acupuntura, quiropraxia, 

osteopatia e fisioterapia e terapia ocupacional do trabalho pelos fisioterapeutas e 

terapeutas ocupacionais, porque, quanto a elas, não há comando secundário em 

abstrato que, pela só existência, vulnere os preceitos normativos primários que 

disciplinam as atividades de fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, ou mesmo 

médicos.  

8. Recurso especial parcialmente provido. (grifos) 
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13  Assim, considerando que a normatização de despesas com a saúde não discrimina a 

especialidade do fisioterapeuta nem a técnica a ser por ele utilizada, a dedutibilidade é assegurada 

se os serviços guardarem, de fato e de direito, correlação com o exercício dessa profissão. 

14  Por fim, se o serviço for prestado por quiropraxista que não exerça uma das 

profissões elencadas no caput do art. 73 do RIR/2018, as despesas correlatas não serão dedutíveis 

do IRPF, por falta de previsão legal. 
 

CONCLUSÃO 

15  Responde-se ao consulente que as despesas com quiropraxia são dedutíveis da base 

de cálculo do IRPF, se os serviços forem prestados como tratamento no desempenho da atividade 

profissional de fisioterapeutas ou de outra profissão elencada no caput do art. 73 do RIR/2018, 

atendidos os demais requisitos normativos de dedutibilidade, em especial os previstos no art. 73, § 

1º, incisos II e III do RIR/2018. 

Assinatura digital 

ROGÉRIO LEAL REIS 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 

De acordo. Encaminhe-se à Coordenação de Tributos Sobre a Renda, Patrimônio e 

Operações Financeiras (Cotir). 

Assinatura digital 

MILENA REBOUÇAS NERY MONTALVÃO 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Disit05 
 

De acordo. Ao Coordenador-Geral de Tributação, para aprovação. 

Assinatura digital  

GUSTAVO ROTUNNO ABREU LIMA DA ROSA  
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotir 
 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 43 da 

Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 09 de dezembro de 2021. Dê-se ciência ao consulente. 
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Assinatura digital 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral de Tributação 


